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ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE E OUTRO(S) - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE E OUTRO(S) - DF016372
AGRAVADO : MOVELARIA BALSAS LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. MERA 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROVIMENTO NEGADO. 

1. É inadmissível o recurso especial que apresente razões dissociadas do 
quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido. Incidência da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. Para o conhecimento do recurso interposto pela alínea c do permissivo 
constitucional, deve a parte proceder ao cotejo analítico entre os arestos comparados e 
transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementa.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas contidas nos autos e nas 
peculiaridades do caso concreto, reconheceu que o valor de R$ 20.000,00, arbitrado a 
título de indenização por danos morais, foi fixado de forma adequada à reparação dos 
danos, não se mostrando excessivo. Entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto, por incidência da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 

Documento eletrônico VDA40521955 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/03/2024 11:44:26
Código de Controle do Documento: 7885cb97-9ac2-4225-9e29-34b56e3c8087



recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 

e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. MERA 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROVIMENTO NEGADO. 

1. É inadmissível o recurso especial que apresente razões dissociadas do 
quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido. Incidência da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. Para o conhecimento do recurso interposto pela alínea c do permissivo 
constitucional, deve a parte proceder ao cotejo analítico entre os arestos comparados e 
transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementa.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas contidas nos autos e nas 
peculiaridades do caso concreto, reconheceu que o valor de R$ 20.000,00, arbitrado a 
título de indenização por danos morais, foi fixado de forma adequada à reparação dos 
danos, não se mostrando excessivo. Entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto, por incidência da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA ENERGÉTICA DO 
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MARANHÃO - CEMAR contra a decisão da Presidência do STJ de fls. 348/353.

A parte agravante alega, em síntese, que: (a) não é caso de incidência da 
Súmula 284/STF, já que infirmou a fundamentação do acórdão recorrido, comprovando 
a ofensa aos arts. 186 e 927 do Código Civil (CC); (b) o dissídio jurisprudencial 
preencheu os requisitos legais; (c) é inaplicável a Súmula 7/STJ, pois basta a leitura do 
acórdão a quo para constatar a exorbitância da indenização. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 374).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A parte interpôs recurso especial com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, indicando a violação dos arts. 186, 944 e 927 do Código Civil (CC). 
Alegou, em síntese: (a) que deve ser reconhecida a ausência da responsabilidade civil 
ante a ausência de nexo de causalidade, já que o incêndio ocorreu na rede elétrica 
interna do estabelecimento; (b) a exorbitância da indenização por dano moral. 

O Tribunal de origem concluiu que a ora agravante, declarada revel, não se 
desincumbiu do ônus de provar a ausência de responsabilidade, adotando a seguinte 
fundamentação (fls. 261/262):

Por outro lado, a empresa apelada, que foi declarada revel, e teve 
invertido o ônus da prova, para que comprovasse a ausência de sua 
responsabilidade, não se desincumbiu de provar que o mesmo não foi 
ocasionado por falha no seu transformador como alegado pela 
autora, limitando-se a argumentar que a origem teria sido causada na rede 
interna da demandante, sem, contudo, trazer aos autos qualquer laudo que 
comprovasse a sua afirmativa.

Nesse passo, a inversão do ônus da prova em causas dessa espécie é 
medida que se impõe (art. 6°, VIII, do CDC) e, no meu entender, a Cemar 
não conseguiu desconstituir as assertivas da requerente.

Cabia à apelada, nos termos do inciso II, do art. 373, do CPC/2015, a 
incumbência de provar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do 
direito em relação a má prestação de serviço. Contudo, não apresentou 
nenhuma prova capaz de demonstrar, de forma inequívoca, que o incêndio 
não se deu por falha elétrica na rede interna da autora e/ou por culpa de 
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terceiro.

Com efeito, competia à concessionária maior diligência na instrução 
probatória do feito, entretanto, não juntou no decorrer processual qualquer 
documento que comprovasse suas assertivas de defesa, mas apenas telas 
de sistemas, em especial porque a mesma fora considerada revel e, quando 
da audiência, desistiu da prova pericial que antes havia requerido

Ademais, ressalto por força do art. 37, § 6º , da CF/88 e do art. 14, do 
CDC, que a responsabilidade da empresa de energia é objetiva, tendo em 
conta que á responsabilização civil das pessoas jurídicas de direito público e 
das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público 
baseia-se no risco administrativo. Logo, não se perquire a respeito da culpa 
do agente, bastando o 'nexo de causalidade entre o dano e o fato causador.

Nessa linha, face a responsabilidade objetiva da para fins de isenção à 
reparação, deveria provar que. a rede de distribuição de energia elétrica 
atendia aos requisitos exigíveis de segurança e funcionamento adequado. 
Ou seja; que o incêndio não se deu em decorrência de falha elétrica (falha 
na prestação do serviço) e/ou que o incêndio ocorreu por culpa exclusiva de 
terceiro, o que, não restou demonstrado na hipótese.

A parte agravante, em seu recurso especial, limitou-se a defender a 
ausência da responsabilidade civil no caso, nada tratando acerca do descumprimento 
do seu ônus probatório.

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de ser 
inadmissível o recurso especial que apresente razões dissociadas do quadro fático e 
das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido; como se viu, é o caso dos 
autos. Por essa razão, incide na hipótese, por analogia, o enunciado 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal (STF), que estabelece: "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". A propósito, cito os seguintes julgados desta Corte 
Superior, naquilo que interessa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL [...]. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DO JULGADO. SÚMULA 284/STF.

[...]

3. É inadmissível o recurso especial que apresenta razões 
dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no 
acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.").

[...]

7. Agravo interno conhecido parcialmente para, na parte conhecida, 
negar-se-lhe provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.700.429/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 
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29/4/2021 – sem destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONVÊNIO. 
MODERNIZAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. EXECUÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. RESSARCIMENTO. MUNICÍPIO. INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA DA SENTENÇA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
RAZÕES DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.

[...]

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é firme no 
sentido de que se o recorrente apresenta razões dissociadas dos 
fundamentos adotados pelo acórdão recorrido, o recurso especial é 
deficiente na sua fundamentação, o que atrai a aplicação por analogia 
da Súmula n. 284 do STF.

[...]

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.806.873/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 
25/11/2020 – sem destaques no original.)

Ainda que assim não fosse, a reforma do acórdão recorrido para concluir 
que a ora agravante não deve responder pelo evento danoso, já que ausente o nexo de 
causalidade, conforme pretendido, demandaria o reexame de fatos e provas, prática 
vedada pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp 2.036.615/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
30/11/2023; AgInt no AREsp 2.350.298/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 9/11/2023; AgInt no REsp 2.077.532/PR, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.

Não merece reparos a decisão agravada quando concluiu pelo não 
conhecimento do recurso pela alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal (CF). 

Às fls. 303/304, a parte aponta a divergência entre o acórdão recorrido e o 
entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Todavia, limitou-
se a trazer a ementa do acórdão paradigma, sem realizar o devido cotejo analítico com 
o aresto a quo.

Consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, a parte 
recorrente deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos comparados e transcrever 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, 
para tanto, a mera transcrição de ementa, pois a demonstração da divergência 
jurisprudencial deve ser manifestada de forma escorreita, com a necessária 
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demonstração de similitude fática entre os acórdãos confrontados, e a inobservância do 
art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO PARA IMPUGNAR DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR EM 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. NÃO CABIMENTO. ART. 382, § 4º, 
DO CPC/2015. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

[...]

3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional quando a divergência não é 
demonstrada nos termos em que exigido pela legislação processual de 
regência (1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ). Na 
espécie, o dissídio não foi comprovado, tendo em vista que não foi 
realizado o devido cotejo analítico, com a demonstração clara do 
dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que os 
assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição 
de ementas ou votos.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.893.155/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 
28/4/2021 – sem destaque no original.)

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO PERMANÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.

[...]

VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, 
além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do 
cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os 
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas 
diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples 
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 
19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.656.796/PR, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, 
DJe de 29/4/2021 – sem destaque no original.)

No tocante à controvérsia relativa ao valor da indenização por danos morais, 
destaco o seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 263):

Documento eletrônico VDA40287243 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 21/02/2024 17:58:54
Código de Controle do Documento: 9c5249d4-8a15-4748-bacd-73cabcae7233



No que toca ao quantum indenizatório por danos morais, este deve ser 
razoável e tomar todas as cautelas para que a, indenização não seja fonte 
de enriquecimento sem causa, ao mesmo tempo que não seja meramente 
simbólica, sempre levando em consideração os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.

A condenação, portanto, nessa espécie indenizatória, deve atender ao 
binômio reparação/punição, na medida em que deve servir para atenuar os 
efeitos do sofrimento do ofendido, bem como punir o ofensor de modo a 
evitar a reiteração do ilícito civil.

No caso, a empresa foi consumida pelo fogo, não tendo condições de 
cumprir com suas obrigações, deixando de cumprir diversos contratos tanto 
com, seus funcionários, como contra os clientes, além de ter seu nome 
inscrito nos cadastros de restrição ao crédito, razão pela qual fixo os danos 
morais em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

O Tribunal de origem, com base nas provas contidas nos autos e nas 
peculiaridades do caso concreto, reconheceu que o valor de R$ 20.000,00, arbitrado a 
título de indenização por danos morais, foi fixado de forma adequada à reparação dos 
danos, não se mostrando excessivo. Entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto, por incidência da Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DECORRENTE DA EMISSÃO DE ODORES PROVENIENTES DA UNIDADE 
DE TRATAMENTO DE ESGOTO. PROVAS CONSTANTES NOS AUTOS 
QUE DEMONSTRAM A EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL E CONSIDERA 
COMO FATOR DETERMINANTE DO MAU CHEIRO O LANÇAMENTO DE 
ESGOTO DOMÉSTICO NO RIO BARIGUI SEM O DEVIDO SANEAMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL CARACTERIZADA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO NAS PROVAS DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à 
pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação 
jurisdicional tampouco viola os arts. 489 e 1.022 do CPC.

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. Na hipótese dos autos, a Corte de origem reconheceu o dever de 
indenizar porquanto concluiu existir nexo de causalidade entre os danos 
alegadamente suportados pela agravante e a qualidade dos serviços 
prestados pela agravada, bem como havia nos autos parâmetros para tanto, 
uma vez que constatado como fator determinante do mau cheiro o 
lançamento de esgoto doméstico no rio Palmital sem o devido saneamento.

3. Nesse contexto, é certo que a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a 
fim de asseverar que restou comprovada a ausência de responsabilidade da 
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recorrente na espécie, bem como revisar o valor fixado a título de dano 
moral, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4 . Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.036.615/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, 
DJe de 30/11/2023.)

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANO 
AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. NEXO DE CAUSALIDADE 
COMPROVADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC, porquanto a 
instância ordinária solucionou, de forma clara e fundamentada, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos autos, não havendo que se confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal de origem, com arrimo no acervo probatório, concluiu que 
restou caracterizado o nexo de causalidade entre a atividade desenvolvida 
pela SANEPAR e os danos suportados pela população, de modo que a 
revisão de tal premissa ensejaria o reexame da matéria fática, providência 
vedada nesta quadra recursal, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que 
foi estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este 
Sodalício, conforme o óbice previsto no verbete sumular n. 7/STJ. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal admite, somente em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso se mostre irrisório 
ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.

4. Agravo interno da Companhia de Saneamento do Paraná - 
SANEPAR não provido. (AgInt no REsp n. 2.077.532/PR, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2020/0327912-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00023579420158100026 0114652019 0214292020 0398662019 214292020 23579420158100026 24402015 7760

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CEMAR
OUTRO 
NOME

:
EQUATORIAL MARANHAO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE E OUTRO(S) - DF012307
RAFAEL LYCURGO LEITE E OUTRO(S) - DF016372

AGRAVADO : MOVELARIA BALSAS LTDA
ADVOGADO : ANTONIO REIS DA SILVA - MA006671A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CEMAR
OUTRO 
NOME

:
EQUATORIAL MARANHAO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE E OUTRO(S) - DF012307
RAFAEL LYCURGO LEITE E OUTRO(S) - DF016372

AGRAVADO : MOVELARIA BALSAS LTDA
ADVOGADO : ANTONIO REIS DA SILVA - MA006671A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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